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Artigo 27.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação das sanções referidas no presente Regulamento não
isenta o infractor de eventual responsabilidade civil ou criminal emer-
gente dos factos praticados.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 28.º

Dúvidas, omissões e lacunas

Todas as dúvidas, omissões ou lacunas que surjam na aplicação ou
interpretação do presente Regulamento serão resolvidas mediante
deliberação da Câmara Municipal da Ribeira Grande.

Artigo 29.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições, deliberações e decisões ante-
riores sobre a cedência e uso de veículos municipais de transporte de
passageiros que sejam contrários a este Regulamento.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

Edital n.º 574-I/2007

Ricardo José Moniz da Silva, presidente da Câmara Municipal da
Ribeira Grande, torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo e para efeitos do disposto no ar-
tigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro, está patente para apreciação pública e
recolha de sugestões, na Secção de Expediente desta Câmara Munici-
pal, a proposta do Regulamento para Alienação de Fogos Proprieda-
de da Câmara Municipal da Ribeira Grande em conformidade com a
versão constante do documento anexo.

O período de consulta e de exposição do referido regulamento é de
30 dias úteis, a contar da data da sua publicação, sendo o horário co-
incidente com o horário dos serviços, onde se encontra exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
observações ou sugestões ao referido regulamento, por escrito, nos
Serviços de Expediente da Câmara Municipal de Ribeira Grande, sen-
do as mesmas dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

31 de Maio de 2007. — O Presidente, Ricardo José Moniz da Silva.

Regulamento para a Alienação de Fogos Propriedade
da Câmara Municipal da Ribeira Grande

Preâmbulo

O presente Regulamento tem como principal objectivo regular a
alienação com fins sociais, através do controlo da especulação imo-
biliária, proporcionando às famílias de menores recursos a aquisição
de habitação própria.

Visa igualmente definir critérios para que a venda dos imóveis des-
tinados à habitação, propriedade do município da Ribeira Grande, se
faça de forma justa e com regras objectivas e transparentes.

Assim, pretende-se atribuir aos munícipes que nos mesmos residam
capacidade de acesso à compra de imóveis oferecidos a preços mora-
lizadores, particularmente nas freguesias com população com maio-
res problemas sócio-económicos e incentivar a fixação de jovens nas
mesmas, com o intuito de as revitalizar e desenvolver.

Nesta sequência, a Câmara Municipal da Ribeira Grande, em reu-
nião de ... de Maio de 2007, deliberou, por unanimidade, aprovar e
submeter a apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.º,
n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo, o projecto de Re-
gulamento para a Alienação de Fogos Propriedade da Câmara Muni-
cipal da Ribeira Grande.

Os interessados podem, no prazo de 30 dias a contar a partir da
data de publicação no Diário da República, consultar o presente pro-
jecto de Regulamento, nos Paços do Município, durante o horário
normal de funcionamento, e eventuais sugestões ou observações de-
verão ser formuladas por escrito até ao final do mencionado período,
em requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, con-
forme o disposto no n.º 2 do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo.

Para constar e produzir efeitos legais se publicam este aviso na
2.ª série do Diário da República e outros de igual teor, que irão ser
afixados nos lugares públicos de estilo.

Regulamento para a Alienação de Fogos Propriedade
da Câmara Municipal da Ribeira Grande

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objectivo reger a alienação
de fogos de habitação social que sejam propriedade do município da
Ribeira Grande.

2 — Excluem-se do presente Regulamento os fogos construídos ao
abrigo de acordos de colaboração entre o Instituto Nacional de Habi-
tação, o Governo Regional dos Açores e Câmara Municipal da Ribei-
ra Grande.

3 — Ficam ainda excluídos do presente Regulamento os imóveis
municipais que não se destinem a habitação social ou que sejam cons-
truídos ao abrigo de legislação especial, ainda que destinados a esse
uso.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — Podem ser alienados os imóveis de habitação social que sejam
propriedade do município da Ribeira Grande e que se encontrem ar-
rendados ao mesmo titular do direito de arrendamento há mais de
cinco anos.

2 — Os imóveis serão alienados em regime da propriedade hori-
zontal ou singular, ao respectivo titular do direito de arrendamento e
a requerimento deste.

3 — A alienação do imóvel pode ainda ser transmitida, a pedido
expresso do arrendatário, ao cônjuge, ou a quem com ele viva em
situação de união de facto, ou aos descendentes, ou afins em linha
recta, que com eles coabitem em situação legal há mais de cinco anos,
desde que este mantenha o respectivo usufruto.

4 — Para efeitos do número anterior, consideram-se descendentes
em linha recta, os filhos e os netos.

Artigo 3.º

Desocupação

Caso o titular da ocupação não esteja interessado na aquisição do
fogo, poderá a Câmara acordar com ele a desocupação do mesmo
mediante o pagamento de uma quantia igual ao preço de venda calcu-
lado nos termos deste Regulamento.

Artigo 4.º

Adquirentes

1 — Só poderão adquirir os imóveis os arrendatários que tenham a
sua situação regularizada em termos de cumprimento de renda e ou-
tras despesas ou dívidas para com a Câmara Municipal da Ribeira
Grande.

2 — Os arrendatários que tenham rendas em atraso à Câmara
Municipal, e que estejam a regularizar a sua situação, poderão reque-
rer a aquisição do imóvel, ficando o deferimento da pretensão sujeito
a apreciação do presidente da Câmara Municipal.

3 — Cada interessado terá apenas direito à compra de um imóvel,
ficando excluído outros concursos ou atribuições que a Câmara Muni-
cipal da Ribeira Grande venha a fazer em toda a área do município.

Artigo 5.º

Alteração de dados

É obrigação dos adquirentes comunicar à Câmara Municipal da
Ribeira Grande qualquer alteração dos dados constantes do processo
de alienação da fracção, que ocorra na sua pendência.
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Artigo 6.º

Utilização do imóvel

1 — A aquisição do imóvel pelo arrendatário destina-se exclusiva-
mente a residência permanente do adquirente e do seu agregado familiar.

2 — Para a aquisição do imóvel, o arrendatário, ou quem estes
indicarem nos termos do n.º 3 do artigo 2.º, terão que provar que não
possuem outra habitação própria.

3 — Para efeitos do presente Regulamento entende-se que o adqui-
rente não possui casa de habitação própria, quando não possua prédi-
os urbanos inscritos na Matriz Predial Urbana ou registados na Con-
servatória do Registo Predial em seu nome ou em nome de qualquer
elemento do seu agregado familiar.

Artigo 7.º

Preço de venda

1 — O preço base de venda dos imóveis será o equivalente a 20%
do valor da avaliação realizada por um perito qualificado para o efeito.

2 — O valor de preço base apurado será reduzido de acordo com os
critérios de ponderação na tabela constante do anexo I ao presente
Regulamento, que deverá ser actualizada anualmente.

3 — Quando, por falta ou deficiência de documentação, não for
possível determinar o cálculo do preço de venda nos termos do pre-
sente artigo, tomar-se-á um valor estimado para esse efeito.

Artigo 8.º

Outros encargos

1 — As obrigações fiscais e quaisquer outros encargos respeitantes
à alienação dos imóveis correm por conta do adquirente.

2 — No preço de venda do imóvel não estão incluídos os valores
referentes a quaisquer taxas, tarifas ou preços devidas no âmbito do
processo de venda e respectivo registo, ou outras dos impostos cor-
respondentes à aquisição do imóvel.

3 — A Câmara Municipal pode isentar o adquirente de taxas, tari-
fas ou preços devidos ao município pela venda, quando o considerar
justificado perante a situação sócio-económica do agregado familiar.

Artigo 9.º

Ónus sobre o imóvel

1 — Os imóveis adquiridos ao abrigo do presente Regulamento são
inalienáveis e não podem ser vendidos, arrendados, ou destinados a
outro uso, que não o da habitação própria, durante os 7 anos subse-
quentes à sua aquisição.

2 — Antes de decorrido o prazo da validade, o ónus de
inalienabilidade referido no presente artigo pode ser dispensado, a
requerimento do interessado, por autorização da Câmara Municipal,
perante prova das seguintes situações:

a) Para execução de dividas relacionadas com a compra do próprio
imóvel e quando este é a garantia;

b) Para venda a parente ou afim de linha recta descendente do
adquirente, que com este coabite há mais de um ano e sempre com
reserva de usufruto vitalício para si e para o cônjuge;

c) Em caso de morte do adquirente;
d) Em caso de invalidez permanente superior a 60 % do adquirente

ou de membro do seu agregado familiar, quando fundamentada na ne-
cessidade de venda da habitação.

3 — Nos casos previstos na alínea b) do n.º 2, podem solicitar o
cancelamento do ónus da inalienabilidade, os legítimos sucessores.

4 — A Câmara Municipal da Ribeira Grande goza de direito de
preferência na aquisição dos imóveis, em caso de venda pelos adqui-
rentes dos imóveis alienados, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Celebração de escritura pública

1 — A escritura pública de compra e venda será celebrada no pra-
zo máximo de 90 dias a contar da data da notificação do deferimento
do pedido do arrendatário do imóvel.

2 — O deferimento do pedido de compra do imóvel fica automa-
ticamente sem efeito, se não for cumprido o prazo mencionado no
n.º 1 por razões imputáveis ao adquirente.

3 — Da escritura de compra e venda deve consta obrigatoria-
mente:

a) Identificação do imóvel;
b) A licença de utilização para fins habitacionais;

c) A proibição da utilização do imóvel para fins diferentes da ha-
bitação do agregado familiar do adquirente;

d) O ónus da inalienabilidade pelo prazo de sete anos;
e) O ónus da preferência na compra a favor do município;
f) Menção de outros documentos considerados necessários pelos

competentes serviços da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Forma de pagamento

1 — O pagamento integral do preço de venda do imóvel é feito no
dia da escritura.

2 — O Presidente da Câmara Municipal pode autorizar a hipoteca
do imóvel para efeitos de contrato de mútuo, quando necessário.

3 — Pode a Câmara Municipal autorizar pagamento do preço em
três a cinco prestações, quando a carência económica do agregado
familiar o justifique e perante a apresentação de garantia de valor
equivalente.

Artigo 12.º

Obrigações do arrendatário

1 — O arrendatário interessado na compra do imóvel, obriga-se, a:

a) Apresentar requerimento na Câmara Municipal a expor a sua
pretensão;

b) A requerer o financiamento, no prazo de 30 dias, a contar da
recepção do deferimento da Câmara Municipal;

c) A outorgar a escritura de compra e venda na data marcada para
o efeito pela Câmara Municipal ou pela entidade financiadora;

d) A suportar todos os encargos inerentes à compra e transmissão
do imóvel.

Artigo 13.º

Direitos da Câmara Municipal

1 — No caso do exercício do direito de preferência nas alienações
que se realizem nos termos do artigo 9.º, n.º 4, o preço do imóvel
será calculado nos termos do artigo 7.º e respectivas actualizações e
sobrepõe-se a outro valor atribuído para a venda.

2 — O incumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 6.º implica
a reversão para a Câmara Municipal do imóvel.

3 — A reversão, nos termos do número anterior, implica a devo-
lução pela Câmara Municipal de 75% da quantia paga pelo imóvel a
título de preço.

Artigo 14.º

Dúvidas, omissões e lacunas

As dúvidas, omissões ou lacunas que surjam na aplicação ou inter-
pretação do presente Regulamento serão resolvidas mediante delibe-
ração da Câmara Municipal da Ribeira Grande.

Artigo 15.º

Responsabilidade civil e criminal

1 — A aplicação das sanções referidas no presente Regulamento
não isenta o infractor de eventual responsabilidade civil ou criminal
emergente dos factos praticados.

2 — O tribunal da comarca é o tribunal competente para qual-
quer litígio entre as partes, resultante da aplicação do presente Re-
gulamento.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

Para constar e para os devidos efeitos se publica o presente edital
e outros de igual teor que vão ser afixados no átrio dos Paços do
Município e demais lugares do uso e costume.

ANEXO I

Tabela de ponderação do preço de venda

A — Situação familiar:

a) Por cada filho deficiente coabitante — 50 pontos;
b) Por cada filho menor coabitante — 30 pontos;
c) Por outro membro do agregado familiar coabitante — 10 pon-

tos.
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B — Situação económica, rendimento mensal per capita:

a) Rendimentos superiores a 424,00 euros (salário mínimo nacio-
nal) — 50 pontos;

b) De 179,00 euros a 423,15 euros — 100 pontos;
c) Igual ou inferior a 178,00 euros (valor da pensão social em

2007) — 200 pontos.

C — Residência há mais de 10 anos — 100 pontos.
D — Coeficientes de ponderação:

a) Superior a 300 pontos — menos 10 euros/ponto;
b) De 100 a 300 pontos — menos 6 euros/ponto;
c) Até 100 pontos — menos 4 euros/ponto.

Edital n.º 574-J/2007

Ricardo José Moniz da Silva, presidente da Câmara Municipal da
Ribeira Grande, torna público que, nos termos do artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo e para efeitos do disposto no
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, está patente para apreciação pública
e recolha de sugestões, na Secção de Expediente desta Câmara Muni-
cipal, a proposta do Regulamento das Cavalhadas de São Pedro em
conformidade com a versão constante do documento anexo.

O período de consulta e de exposição do referido regulamento é de
30 dias úteis, a contar da data da sua publicação, sendo o horário
coincidente com o horário dos serviços, onde se encontra exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
observações ou sugestões ao referido regulamento, por escrito, nos
Serviços de Expediente da Câmara Municipal de Ribeira Grande, sen-
do as mesmas dirigidas ao presidente da Câmara Municipal.

31 de Maio de 2007. — O Presidente, Ricardo José Moniz da Silva.

Regulamento das Cavalhadas de São Pedro

As Cavalhadas de São Pedro, que se realizam no dia 29 de Junho,
feriado municipal no nosso concelho, constituem uma manifestação
histórica e antropológica secular, com raízes de diversa índole, que
pelo seu interesse folclórico possuem um valor cultural de elevado
nível que urge preservar e mesmo valorizar.

Com vista à salvaguarda e respeito por esta tradição, cujo centro
irradiador é a freguesia de Ribeira Seca quando a mesma celebra o seu
patrono, São Pedro, é estabelecido o presente Regulamento, que pas-
sa a constituir o conjunto das normas de selecção e atribuição de
prémios aos cavaleiros que, cada ano, se apresentem vestidos com o
maior rigor, respeitando uma tradição muito antiga.

Com tal finalidade, considera-se do maior interesse promover uma
contínua valorização de tal manifestação, através do reconhecimen-
to formal como cada cavaleiro se apresenta nas cavalhadas.

Por outro lado, deve a Câmara Municipal da Ribeira Grande garan-
tir apoio financeiro à organização e atribuição de prémios, por forma
a garantir todo o esplendor festivo que os ribeiragrandenses gostam
de sentir nas cavalhadas, como manifestação de cariz único no con-
texto cultural da Macaronésia e de Portugal Continental.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da
Constituição da República Portuguesa e do estabelecido nos artigos 53.º
e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal de
Ribeira Grande, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguin-
te Regulamento das Cavalhadas de São Pedro, encontrando-se este
em fase de apreciação pública e recolha de sugestões.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta Câ-
mara Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias conta-
dos da data de publicação no Diário da República.

Para constar e para os devidos efeitos se publica o presente edital
e outros de igual teor, que vão ser afixados no átrio dos Paços do
Município e demais lugares do uso e costume.

Proposta de Regulamento das Cavalhadas de São Pedro

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as normas a que deve obe-
decer e os critérios de prémios a atribuir pelas Cavalhadas de São
Pedro, realizadas anualmente a 29 de Junho no concelho da Ribei-
ra Grande.

Artigo 2.º

Concentração

1 — As Cavalhadas de São Pedro têm a sua concentração junto ao
Solar da Mafoma, na freguesia da Ribeira Seca, do concelho da Ribei-
ra Grande.

2 — Depois das formalidades tradicionais do toque da alvorada e
saída do rei/maioral do Solar da Mafoma, o desfile das Cavalhadas
inicia-se em direcção à Igreja de São Pedro, pelas 12 horas.

Artigo 3.º

Composição

As Cavalhadas de São Pedro são compostas por dois lanceiros/
vassalos, que abrem o desfile, duas filas de cavaleiros, seguindo no
meio destas o rei/maioral, seguido de três corneteiros/arautos e, fi-
nalmente, de dois lanceiros/vassalos, que fecham as duas filas de Ca-
valeiros.

Artigo 4.º

Traje dos cavaleiros

Os trajes dos cavaleiros devem ser compostos do seguinte modo:

a) Camisa branca;
b) Calça branca, tendo esta nos lados uma fita vermelha e na boca

da calça uma renda branca estreita;
c) Gravata e faixas de tecido na cintura, ambas vermelhas;
d) Laços de fitas armados em flor nos ombros, peito, costas e bra-

ços;
e) Chapéu alto (antigo caneco) enfeitado com objectos de ouro ou

flores de papel prateado enchendo inteiramente a parte exterior;
f) Faixa vermelha no ombro direito, cruzando o peito até à cintu-

ra, com as iniciais de São Pedro (S. P.);
g) Vara extremada de lança, empunhada de uma bandeira verme-

lha, que terá no meio as iniciais de São Pedro (S. P.) em amarelo ou
branco;

h) Luvas brancas;
i) Sapatos de couro de cor pretos e meias brancas.

Artigo 5.º

Adornos dos cavalos

Os cavalos devem estar adornados com os seguintes elementos:

a) Lençol branco preso na base do pescoço com um laço de fita ou
uma flor de papel de tamanho grande;

b) Campainha no pescoço;
c) Laço rosa de papel na testa;
d) Flores de papel ou tecido nos quadris.

Artigo 6.º

Características dos cavaleiros

1 — Não existe restrição quanto ao número e sexo de cavaleiros
que podem incorporar o desfile.

2 — Cada cavalo é montado por um único cavaleiro.
3 — A entrada de cavaleiros menores de idade é da responsabilida-

de do titular do poder paternal.

Artigo 7.º

Selecção dos cavaleiros

1 — Para efeitos de atribuição de prémios, de entre as figuras que
compõem as cavalhadas, apenas os cavaleiros podem ser seleccio-
nados.

2 — Para efeitos do número anterior, será seleccionado um máxi-
mo de 12 cavaleiros.

3 — Os cavaleiros seleccionados entrarão no Pátio do Solar da
Mafoma, onde serão classificados, de acordo com o rigor do traje
pessoal e da postura de montada, sendo também valorizados aqueles
que se apresentem montados com sela portuguesa.

4 — Não serão seleccionados os cavaleiros que apresentem o uso
de elementos estranhos ao traje e figura tradicional e que não cons-
tem do artigo 4.º do presente Regulamento, nomeadamente:

a) Ornamentos em plástico; lantejoulas e de Natal.




